
PUBLICAÇÃO DIGITAL    1diariodenoticias.com.br

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

SEXTA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2024

continua ...

CIENTÍFICALAB PRODUTOS LABORATORIAIS E SISTEMAS LTDA.
CNPJ/MF nº 04.539.279/0001-37

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2023 e demais 
demonstrações legais. Colocamo-nos a inteira disposição para os esclarecimentos julgados necessários.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 86.706 73.103
Contas a receber de clientes 6 78.328 100.415
Estoques 7 11.456 10.764
Tributos a recuperar 8 26.065 16.042
Outros créditos 11.093 9.866

213.647 210.190
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 6 2.506 2.864
Depósitos judiciais 15 983 894
Partes relacionadas 18 55.415 -
Outros créditos 24 23

58.928 3.781
Imobilizado 9 20.147 19.508
Arrendamentos - Direito de uso 11 5.067 5.084
Intangível 10 1.918 2.003

27.132 26.595

Total do ativo 299.708 240.566

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Passivo circulante
Fornecedores 12 37.959 36.320
Tributos a recolher 14 7.202 2.125
Obrigações sociais e trabalhistas 13 14.136 17.087
Passivos de arrendamentos 11 1.458 1.116
Outras contas a pagar e provisões 16 49.470 6.450
Total do passivo circulante 110.224 63.098
Passivo não circulante
Provisões para causas judiciais 15 706 9.365
Passivos de arrendamentos 11 3.683 4.265
Tributos diferidos passivos
Dividendos a pagar

19
17

4.293
23.052

630
-

Outras contas a pagar e provisões 2 -
Total do passivo não circulante 31.736 14.260
Patrimônio líquido 17
Capital social 125.177 125.177
Reservas de capital
Reservas de lucros

31.691
880

31.691
-

Lucros acumulados - 6.340
Total do patrimônio líquido 157.748 163.208
Total do passivo e do patrimônio líquido 299.708 240.566

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Nota 2023 2022
Reclassificação 

Nota 2.6
Receita operacional líquida 19 321.087 284.771
Custo dos serviços prestados 20 (255.040) (217.320)
Lucro Bruto 66.047 67.451
Despesas
Despesas gerais e administrativas 21 (25.807) (21.473)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidos 22 (26.900) (1.154)
Lucro Operacional 13.340 44.824
Receitas financeiras 23 8.050 6.699
Despesas financeiras 23 (136) (1.508)
Resultado financeiro, líquido 7.914 5.192
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 21.254 50.016
Imposto de renda e contribuição social diferido 18 (3.662) -
Imposto de renda e contribuição social corrente 18 - (9.985)
Lucro líquido do exercício 17.592 40.031
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro líquido do exercício 17.592 40.031
Total do resultado abrangente do exercício 17.592 40.031
Resultado abrangente do exercício 17.592 40.031
As notas explicativas da administração são parte ntegrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Nota
Capital 
social

Reserva 
de ágio

Retenção 
de lucros

Lucros/ 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2021 125.177 31.691 816 (24.586) 133.098
Lucro líquido do exercício - - - 40.031 40.031
Dividendos distribuídos - - - (9.921) (9.921)
Reserva legal - - (816) 816 -
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 125.177 31.691 - 6.340 163.208
Lucro líquido do exercício - - - 17.592 17.592
Dividendos propostos - - - (23.052) (23.052)
Reserva legal - - 880 (880) -
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 16 125.177 31.691 880 - 157.748

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro Em milhares de reais

Notas 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 21.254 50.016
Ajustes por:

Depreciação e amortização
9, 10  
e 20 4.506 3.431

Provisões para causas judiciais 15 (194) 990
Baixa residual de ativos imobilizados  e intangíveis 9 e 10 95 494
Provisão (reversão) para perdas esperadas  por crédito 
 de liquidação duvidosa 6 2.366 (2.975)
Juros sobre arrendamento 11 633 625
Constituição de provisão para perda  de estoques 7 77 -

Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução nas contas do ativo

Contas a receber 6 19.722 (16.341)
Estoques 7 (769) 487
Outros ativos circulantes 8 (11.250) (6.199)
Outros ativos não circulantes 271 -

Aumento (redução) nas contas do passivo
Fornecedores 12 1.638 4.838

Contas a pagar e provisões
13, 14  

e 16 42.182 3.490
Juros pagos sobre arrendamento 11 (633) (625)
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.501) (5.885)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 74.396 32.346
Fluxos de caixa de atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 9 (3.714) (10.597)
Mútuos concedidos a terceiros 17 (55.415) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (59.129) (10.597)
Fluxos de caixa de atividades de financiamentos

Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos - (16.516)
Pagamento de arrendamento 11 (1.664) (1.230)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.664) (17.746)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 13.603 4.003

No início do exercício 73.103 69.100
No fim do exercício 86.706 73.103

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 13.603 4.003
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A CientíficaLab Produtos Laboratoriais e Sistemas Ltda. (‘’Empresa”), é uma sociedade li-
mitada com sede no Município de Barueri, Estado do São Paulo, na Alameda Caiapós, nº 
84, Tamboré, inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.539.279/0001-37. A Empresa atua no setor de 
saúde pública, em assessoria e prestação de serviços em exames laboratoriais em geral, e 
na área de diagnósticos médicos, assessoria e prestação de serviços em exames laborato-
riais de análises clínicas, anatomia patológica e citologia, incluindo a realização de citados 
exames, serviços de coleta e transporte de amostras, além da importação, para uso próprio, 
de equipamentos médico-hospitalares, conjuntos para diagnósticos e correlatos em geral. 
O quotista controlador da Empresa é a Diagnósticos da América S.A., sociedade anônima 
de capital aberto registrada no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sob 
o código de negociação DASA3, com sede em Barueri, no estado de São Paulo, com 100% 
de participação. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
reunião realizada em 12 de junho de 2024.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC - Comitê de Pronun-
ciamentos de Contábeis): As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras contêm no-
tas explicativas selecionadas com as informações societárias materiais que permitem o 
entendimento das mudanças ocorridas na posição financeira e performance da Empresa 
desde as suas últimas demonstrações financeiras anuais. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamen-
to por parte da Administração no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são materiais para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 2.5 (a). As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. 2.2 Continuidade Ope-
racional: A Administração avaliou a capacidade da Empresa em continuar operando nor-
malmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus ne-
gócios no futuro. A Administração não vislumbra em cenários de médio e longo prazos 
riscos à continuidade de seus negócios na CientificaLab, uma vez que, entre outros moti-
vos, i) opera em mercados em expansão no país, principalmente relacionado ao ramo de 
saúde, onde há grandes potenciais de aumento de sua participação no PIB brasileiro, quan-
do comparado com padrões estrangeiros; ii) investe em tecnologias e processos para pro-
porcionar um crescimento sustentável de suas operações; iii) busca a diversificação de 
produtos, mercados, regiões e carteira de clientes ampliando sua gama de atuação; e iv) 
possui resultados econômico-financeiros passados consistentes e uma sólida condição 
patrimonial, tanto individualmente, como o grupo a qual pertence. Assim, estas demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional 
dos negócios da Empresa. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas de-
monstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Empresa. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.4 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico e no valor líquido de realização, com exceção dos 
instrumentos financeiros não derivativos designados e mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado. 2.5 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis da Empresa e os valores reportados dos ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incerte-
zas sobre premissas e estimativas: Com base em premissas, a Empresa faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão divulga-
das nas seguintes notas explicativas: • Nota 3.2 e 6 - análise das perdas esperadas por 
crédito de liquidação duvidosa e contraprestação variável. A Empresa aplica a abordagem 
de cálculo com base nas perdas de crédito esperadas a cada data do relatório. A provisão 
é determinada com base na experiência histórica de perdas de crédito, observadas em 
cada grupo do aging list de contas a receber, e a ajustes por fatores prospectivos específi-
cos para os inadimplentes e o ambiente econômico. Revisamos a estimativa das perdas 
esperadas pelo não recebimento do serviço prestado, por falta de alinhamento ou comuni-
cação entre a Empresa e as Operadoras de Saúde. Com base nos dados históricos realiza-
dos dos últimos anos junto com as operadoras, a Empresa revisitou seu modelo estatístico 
de provisionamento sobre os saldos recursos. • Nota 3.11 e 15 - reconhecimento e mensu-
ração de provisão para demandas judiciais, principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos. A Empresa é parte de muitos processos judiciais em 
aberto na data das demonstrações financeiras. O procedimento utilizado pela Administra-
ção para a construção das estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídi-
ca de especialistas na área, a evolução dos processos, a situação e a instância de julga-
mento de cada caso específico; • Nota 3.3 e 20 - reconhecimento da receita: estimativa das 
considerações variáveis esperadas (glosas). Aplicam-se regras de análise de �impairment� 
para os recebíveis, especialmente para contas a receber de operadores de saúde. Nesta 
área é aplicado alto grau de julgamento para determinar o nível de incerteza, associado 
com a realização dos fluxos contratuais estimados dos ativos. Nesse julgamento estão in-
cluídos histórico de vencimento, histórico de parceria e relacionamento junto a contraparte, 
e outros fatores relevantes que possam afetar a constituição das perdas para “impairment”; 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Empresa 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A 
Empresa estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. 
Isso inclui a responsabilidade de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, 
incluindo os valores justos de Nível 3, reportando à Diretoria Financeira e alta Administra-
ção da Empresa. Caso informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou obten-
ção de preços de mercado, sejam utilizadas para mensurar o valor justo, a equipe de ava-
liação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos dos termos do pronunciamento técnico CPC, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao men-
surar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa utiliza dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, con-
forme demonstrada na Nota 24 - Instrumentos financeiros. 2.6 Reclassificação outras 
despesas e receitas operacionais: A Administração efetuou uma reclassificação do saldo 
de despesas gerais e administrativas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, para melhor comparabilidade e compreensão das transações nas demonstrações fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Abaixo destacamos as reclassi-
ficações efetuadas na versão reapresentada dos saldos contábeis em 31 de dezembro de 
2022:

Demonstração do resultado
Despesas gerais e 

administrativas
Outras receitas (despesas) 

operacionais, líquidos
Original (22.627) -
Reclassificado 1.154 (1.154)
Final (21.473) (1.154)
3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financei-
ras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exer-
cícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor. 3.2 Contas a receber de clientes e provisão 
para devedores duvidosos: O contas a receber é registrado pela competência da presta-
ção de serviço pelo seu valor histórico e periodicamente avalia-se constantemente se há 
evidência de que um determinado ativo ou grupo de ativos classificado na categoria de re-
cebíveis (avaliados ao custo amortizado) esteja deteriorado ou “impaired”. Para a análise de 
“impairment”, a Empresa utiliza fatores observáveis que incluem base histórica de perdas e 
inadimplência. A metodologia utilizada para prêmios a receber considera a existência de 
evidência objetiva de “impairment” para ativos individualmente significativos. Se for conside-
rado que não existe tal evidência, os ativos são incluídos em um grupo com características 
de risco de crédito similares e testados em uma base agrupada, com a aplicação dos se-
guintes parâmetros: probabilidade de inadimplência, previsão de recuperabilidade dessas 
perdas incluindo as garantias existentes e as perdas históricas de devedores classificados 
em uma mesma categoria. 3.3 Receita operacional: As receitas operacionais correspon-
dem, substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou recebíveis pela venda 
de serviços no curso regular das atividades da Empresa. O “CPC 47 - Receita de contrato 
com cliente” estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar receitas de contratos 
com clientes. As receitas da Empresa são provenientes da prestação de serviços diagnós-
ticos. A receita é reconhecida no resultado do exercício com base nos valores contratuais, 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Empre-
sa, e que a receita possa ser mensurada com segurança no momento da prestação de 
serviços médicos, considerando que o controle e todos os direitos e recompensas decor-
rentes dos serviços prestados sejam entregues para o cliente. A receita não é reconhecida 
se houver incertezas quanto à sua realização. Os contratos celebrados entre a Empresa e 
seus respectivos clientes contém substância comercial, uma vez que são aprovados pelas 
partes e possuem os direitos de cada parte, bem como as condições de pagamento identi-
ficadas. A receita é reconhecida por um valor que reflete a contraprestação que uma enti-
dade espera ter direito em troca de serviços a um cliente, líquida de tributos relacionados e 
considerações variáveis, tais como descontos estimados e glosas. Os contratos com os 
pagadores de planos de saúde incluem contraprestação variável e, portanto, a Empresa 
estima a receita correspondente considerando preços contratuais. 3.4 Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente receitas de 
juros sobre aplicações financeiras. A receita financeira é calculada por meio da aplicação 
da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos fi-
nanceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos finan-
ceiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido 
do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). As despesas financeiras 
abrangem principalmente despesas com juros sobre arrendamento por direito de uso. Tam-
bém integram este saldo, despesas bancárias, imposto sobre operações financeiras, im-
posto de renda pago sobre remessa de juros ao exterior e ainda os juros sobre parcelamen-
to de impostos, descontos financeiros concedidos a clientes, atualização monetária de 
causas judiciais. As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado, por meio 
do método da taxa efetiva de juros, conforme o prazo decorrido pelo regime de competên-
cia. 3.5 Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base na alíquota base de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (duzentos e 
quarenta mil reais) ao passo que a contribuição social sobre o lucro líquido é apurada com 
base na alíquota de 9%. Ambos os tributos são determinados com base no lucro tributável, 
que consiste no lucro líquido do exercício ajustado por adições e exclusões definidas pela 
legislação vigente. As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os tributos correntes e diferidos. Os respectivos valores são registrados na 
demonstração do resultado, exceto quando estiverem relacionados a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o reconheci-
mento ocorre no respectivo grupo de contas. a. Despesas de imposto de renda e contri-
buição social correntes: A despesa de tributo corrente é composta pelo tributo a pagar 
sobre o lucro tributável. Os montantes de tributos correntes a pagar ou a recuperar são re-
conhecidos no balanço patrimonial, como passivo ou ativo fiscal, pela melhor estimativa do 
valor esperado, refletindo as incertezas relacionadas a sua apuração, as quais são mensu-
radas com base nas taxas de tributos vigentes na data do balanço. As despesas de impos-
to de renda e contribuição social correntes consideram a compensação de créditos de 
prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social, limitadas a 30% do lucro tributá-
vel. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Quando apropriado, são constituídas provisões 
com base em valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. b. Despesas de 
imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os considerados para efeito de tributa-
ção. As variações dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas 
como despesa ou receita de imposto de renda e contribuição social diferidos. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e outras diferenças temporárias 
dedutíveis na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis para consumo dos respectivos saldos, com base nos planos de negócios da entidade. 
Os tributos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balanço quan-
do há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos corren-
tes. Dessa forma, tributos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferen-
tes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo montante líquido. 3.6 
Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo histórico, pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. O método de avaliação dos estoques é o da média 
ponderada móvel. Os estoques são utilizados integralmente no processo de realização dos 
exames de análises clínicas, diagnósticos por imagem e medicamentos e materiais de con-
sumo para serem utilizados com os pacientes. Os suprimentos farmacêuticos, clínicos e 
médicos têm uma data de validade atribuída pelo fabricante. A data de validade é estabele-
cida com base nos resultados dos testes de estabilidade obtidos na embalagem primária e 
na embalagem secundária. 3.7 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção. O custo his-
tórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, inclusive os custos de 
empréstimos capitalizados para ativos qualificáveis, deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O valor con-
tábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil 
do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Quando partes significativas de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Custos subsequentes: Custos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Empresa. O valor contábil de itens ou peças substituí-
dos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 

utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Os terrenos não são 
depreciados. Para os demais ativos, os métodos de depreciação, vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada ano fiscal e ajustados caso seja apropriado. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado estão divulgadas na Nota 9 e os custos e as despesas com 
depreciação estão apresentados nas Notas 20 e 21 respectivamente. Os ganhos e as per-
das de alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. 3.8 Ativos intangíveis: Pesquisa e desenvolvimento: Gastos 
com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos 
com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento pude-
rem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e 
comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Empre-
sa tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender 
o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capita-
lizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao 
ativo específico aos quais se relacionam. Amortização: A amortização é calculada utilizan-
do o método linear baseado na vida útil estimada dos itens líquido de seus valores residuais 
estimados e amortização reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado, mas é testa-
do anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (im-
pairment). As vidas úteis estimadas estão divulgadas na Nota 10, os custos e as despesas 
com amortização estão apresentados nas notas 21 e 22 respectivamente. Os métodos de 
amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada ano fiscal e ajustados 
caso seja apropriado. 3.9 Depósitos judiciais: Existem situações em que a Empresa ques-
tiona a legitimidade de determinados passivos e ações movidas contra si. Por conta destes 
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores 
em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação 
do passivo. Desta forma, a Empresa mantém os depósitos judiciais registrados no ativo não 
circulante, não apresentando a compensação com uma respectiva provisão para causas 
judiciais avaliada com o risco de perda provável registrada no passivo não circulante. 3.10 
Instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros - reconhecimento e desreco-
nhecimento: A Empresa reconhece contas a receber de clientes e instrumentos de dívida 
inicialmente ao valor justo na data em que foram originados. Todos os outros ativos e pas-
sivos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando a Empresa se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Empresa desreconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo tenham vencido ou tenham 
sido transferidos, e a Empresa tenha transferido substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da propriedade. A Empresa desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expirada. Ativos financeiros - classificação, men-
suração subsequente e ganhos e perdas: Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA), são classificados como ao valor justo por meio do resultado (VJR). 
No reconhecimento inicial, a Empresa pode designar de forma irrevogável um ativo finan-
ceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor justo por 
meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ati-
vos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 3.11 Provisões: 
As provisões são reconhecidas caso a Empresa tenha uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados, que possa ser 
estimada de maneira confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada le-
vando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhe-
cida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Empresa é parte de diversos pro-
cessos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as causas judiciais 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação da Empresa com o apoio de seus advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
3.12 Arrendamentos: No início de um contrato, a Empresa avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato trans-
ferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca 
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado, a Empresa utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A Empre-
sa reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. Os ativos são mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, 
descontado a valor presente. Também são adicionados (quando existir) custos incrementais 
que são necessários na obtenção de um novo contrato de arrendamento que de outra forma 
não teriam sido incorridos. Os passivos de arrendamento são reconhecidos em contrapar-
tida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental de 
financiamento, considerando possíveis renovações ou cancelamentos. 3.13 Redução ao 
valor recuperável (Impairment): (a) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financei-
ros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados em 
cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. (b) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Empresa 
considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto 
em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qual-
quer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos 
que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de 
valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar 
a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Empresa utiliza tendências 
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refle-
tir o julgamento da Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais 
que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Para as contas a receber de clientes, a Empresa aplica a abordagem 
simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas 
ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. (c) Ativos não finan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Empresa são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de aliena-
ção e o seu valor em uso. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. No caso do ágio e outros intangíveis de vida útil indefinida, o valor recuperável é 
testado anualmente, ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos 
são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de 
combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão 
se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por re-
dução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu 
valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contá-
bil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. 3.14 Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado 
principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Empresa tem acesso 
nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento. O risco de 
descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Empresa. Quando dispo-
nível, a Empresa mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num 
mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transa-
ções para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um 
mercado ativo, a Empresa utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avalia-
ção escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. 3.15 Outros ativos e passivos: Os outros ativos 
são apresentados ao valor de custo de realização e os outros passivos ao valor de sua 
exigibilidade, ambos, incluindo, quando aplicável, as respectivas atualizações e variações 
monetárias. 3.16 Outras receitas e despesas: As outras receita e despesas são reconhe-
cidas ao resultado pelo regime da competência quando incorridas.
4. MUDANÇAS NAS POLÍTICAS CONTÁBEIS E DIVULGAÇÕES
(a) Novas normas e interpretações que passaram a ter vigência em 2023: • Alterações 
adotadas pela Empresa: As seguintes novas normas vigentes em 1º de janeiro de 2023 
não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2023: • Alteração ao CPC 26(R1) - Divulgação de políticas contábeis: Alteração do ter-
mo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração tam-
bém define o que é “informação de política contábil material”, explica como identificá-las e 
esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas 
caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. • Alteração 
ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: A alte-
ração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis 
de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis 
são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudan-
ças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações an-
teriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao CPC 32 - 
Tributos sobre o Lucro: A alteração requer que as entidades reconheçam o imposto 
diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais 
de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações 
de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais diferidos adicionais. (b) Novas normas e interpretações ainda não vi-
gentes: Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alte-
rações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 
2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no 
Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 “Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis”: De acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial 
statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas de-
monstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no 
mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a 
alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, que determinava 
que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze 
meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas 
restritivas. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para escla-
recer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de 
índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como 
circulante ou não circulante. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios 
iniciados a partir de 1o de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: A 
alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrenda-
mento em uma transação de venda e relocação (sale and leaseback). Ao mensurar o pas-
sivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor arrendatário determina os 
“pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte 
no reconhecimento pelo vendedor locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacio-
nada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de 
venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis 
que não dependem de um índice ou taxa. A referida alteração tem vigência a partir de 1o 
de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 
7 “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: A alteração emitida pelo IASB em maio de 
2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores 
(Supplier Finance Arrangements (SFAs)) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar 
os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de 
liquidez. As novas divulgações incluem as seguintes principais informações: (a) os termos 
e condições dos acordos SFAs. (b) para a data de início e fim do período de reporte: (i) O 
valor contábil e as rubricas das demonstrações financeiras associadas aos passivos finan-
ceiros que são parte de acordos SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos 
passivos financeiros para os quais os fornecedores já receberam pagamento dos provedo-
res de financiamento. (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos fi-

nanceiros em contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos 
SFAs. (c) alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de passivos financeiros 
em b(i). (d) concentração de risco de liquidez com provedores financeiros. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2024.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2023 2022
Caixa e bancos 7.459 11.357
Aplicações financeiras (a) 79.247 61.746
Total 86.706 73.103
(a) As aplicações financeiras referem-se a investimentos em fundos de renda fixa de liqui-
dez imediata, remuneradas a taxa do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI) com 
rendimento médio em 2023 de 96,00 % do CDI (97,51% em 31 de dezembro de 2022).
6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2023 2022
Duplicatas a receber:
A vencer 28.640 78.547
Vencidos 27.109 18.135

55.749 96.682
Outras contas a receber:
Convênios a faturar (a) 27.633 9.006
Total a receber: 83.382 105.688
Provisões para créditos de liquidação duvidosa 
 por glosa e inadimplência (b) (2.548) (2.409)

80.834 103.279
Ativo circulante 78.328 100.415
Ativo não circulante 2.506 6.864
(a) A rubrica “Convênios a faturar” refere-se aos valores de serviços prestados e não fatu-
rados no final do ano às operadoras de saúde. Esse valor é reconhecido líquido do efeito 
esperado de créditos e perdas de glosas reconhecidas com base no preço estimado da 
transação considerando contraprestação variável, incluindo glosas. (b) O saldo de glosa era 
de R$ 11 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2022). As contas a 
receber por vencimento apresentam-se da seguinte maneira:

2023 2022
A vencer: 28.640 78.547
Vencidos: 27.109 18.135
 Até 30 dias 19.509 9.589
 De 31 até 90 dias 852 4.625
 De 91 até 120 dias 1.186 925
 De 121 até 180 dias 2.449 423
 Acima de 181 dias 3.113 2.573

55.749 96.682
A Empresa desenvolveu uma metodologia para atribuição de notas (ratings) a seus clientes, 
considerando seus históricos de recebimento, e dividindo-os em dois grupos: rating A e B, 
respectivamente: rating A - clientes com baixo risco de inadimplência, suportados pelos 
históricos de recebimento, e rating B - com maior risco de inadimplência e para os quais 
considera metodologia e percentuais mais conservadores de provisionamento, conforme 
faixas de vencimento apresentadas no aging list. A movimentação para provisões para cré-
ditos de liquidação duvidosa por glosa e inadimplência é como segue:

2023 2022
Saldo em 01 de janeiro (2.409) (5.384)
(+) novas provisões constituídas (178.751) (105.147)
(-) reversões de provisões 178.612 108.122
Saldo em 31 de dezembro (2.548) (2.409)
7. ESTOQUES

2023 2022
Material direto nacional 6.385 7.225
Material secundário 3.898 2.919
Material de consumo 978 440
Outros Estoques 272 180
(-) Provisão para perda (77) -
Total 11.456 10.764
Os estoques são compostos de materiais de uso clínico e laboratoriais, para uso no atendi-
mento aos pacientes.
8. TRIBUTOS A RECUPERAR

2023 2022
IR/CS - crédito a recuperar 17.848 6.008
ISS - retenções na fonte s/ faturamento 1.764 1.118
INSS a recuperar 6.453 8.563
Outros tributos a recuperar - 353
Total 26.065 16.042
9. IMOBILIZADO
(a) Composição do saldo

2023 2022

% a.a. Custo
Depreciação 

Acumulada Líquido Líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 18.717 (8.470) 10.247 10.452
Aparelhos e equipamentos 13 16.386 (13.119) 3.268 3.727
Móveis e utensílios 11 2.015 (1.154) 861 854
Instalações 10 2.979 (915) 2.063 2.267
Equipamentos de informática 20 6.099 (4.511) 1.588 2.196
Imobilizações em andamentos (a) - 2.215 - 2.215 12
Provisão para perda com 
 ativo imobilizado (b) - (96) - (96) -
Total 48.315 (28.168) 20.147 19.508
(a) O imobilizado em andamento refere-se, substancialmente, aos gastos acumulados com 
obras, construções e benfeitorias, que ainda não se encontram concluídas e que serão 
transferidas para o imobilizado em uso quando do início efetivo de utilização das áreas 
disponibilizadas. A expectativa de conclusão desses projetos é em curto prazo. (b) Provisão 
para perda com ativo imobilizado refere-se aos valores apurados de sobra contábil decor-
rente ao trabalho de inventário físico. A Empresa não possui ativos fixos dados em garantia.
(b) Movimentação

Custo 2022 Adições Baixas
Transfe- 

rência 2023
Benfeitorias em imóveis de terceiros 17.422 - - 1.295 18.517
Aparelhos e equipamentos 16.282 - - 104 16.386
Móveis e utensílios 1.883 - (1) 133 2.015
Instalações 3.121 - - (142) 2.979
Equipamentos de informática 5.982 - (4) 121 6.099
Imobilizações em andamento 13 3.714 - (1.512) 2.215
(-) Provisão para perda 
 de ativos imobilizados - - (96) - (96)
Total do custo 44.703 3.714 (101) (1) 48.315
Depreciação
Benfeitorias em imóveis de terceiros (7.171) (1.299) - - (8.470)
Aparelhos e equipamentos (12.556) (564) 2 - (13.118)
Móveis e utensílios (1.028) (126) - - (1.154)
Instalações (653) (262) - - (915)
Equipamentos de informática (3.787) (727) 4 - (4.511)
Total da depreciação (25.195) (2.979) 6 - (28.168)
Imobilizado Líquido 19.508 735 (95) (1) 20.147

Custo 2021 Adições Baixas
Transfe- 

rência 2022
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10.804 (519) 7.137 17.422
Aparelhos e equipamentos 15.260 - (1) 1.023 16.282
Móveis e utensílios 1.648 - (18) 253 1.883
Instalações 1.644 - (49) 1.526 3.121
Equipamentos de informática 5.239 - (40) 783 5.982
Imobilizações em andamento 138 10.597 - (10.722) 13
Total do custo 34.733 10.597 (627) - 44.703
Depreciação
Benfeitorias em imóveis de terceiros (6.538) (709) 76 - (7.171)
Aparelhos e equipamentos (12.036) (521) 1 - (12.556)
Móveis e utensílios (943) (101) 16 - (1.028)
Instalações (491) (167) 5 - (653)
Veiculos - - - - -
Equipamentos de informática (3.131) (691) 35 - (3.787)
Total da depreciação (23.139) (2.189) 133 - (25.195)
Imobilizado Líquido 11.594 8.408 (494) - 19.508
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração concluiu que não há 
indicadores sobre perda de valor recuperável dos ativos imobilizados, que ocasionem a 
necessidade de provisão aos saldos que se encontram registrados nas demonstrações fi-
nanceiras.
10. INTANGÍVEL
(a) Composição do saldo

2023 2022

% a.a. Custo
Amortização 

Acumulada Líquido Líquido
Incorporação reversa - Ágio (a) - 52.055 (50.199) 1.856 1.856
Sistemas de informática 20 3.750 (3.688) 62 147
Contrato de exclusividade com clientes 10 200 (200) - -
Total 56.005 (54.087) 1.918 2.003
(a) Testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos 
em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado.
(b) Movimentação do saldo
Custo 2022 Adições 2023
Incorporação reversa - Ágio 52.055 - 52.055
Sistemas de informática 3.750 - 3.750
Contrato de exclusividade com clientes 200 - 200
Total do custo 56.005 - 56.005
Amortização
Incorporação reversa - Ágio (50.199) - (50.199)
Sistemas de informática (3.603) (85) (3.688)
Contrato de exclusividade com clientes (200) - (200)
Total da amortização (54.002) (85) (54.087)
Imobilizado Líquido 2.003 (85) 1.918

Custo 2021 Adições 2022
Incorporação reversa - Ágio 52.055 - 52.055
Sistemas de informática 3.750 - 3.750
Contrato de exclusividade com clientes 200 - 200
Total do custo 56.005 - 56.005
Amortização
Incorporação reversa - Ágio (50.199) - (50.199)
Sistemas de informática (3.415) (188) (3.603)
Contrato de exclusividade com clientes (200) - (200)
Total da amortização (53.814) (188) (54.002)
Imobilizado Líquido 2.191 (188) 2.003
11. ARRENDAMENTOS
A Empresa possui operações de arrendamento de imóveis, tais como: armazéns, escritó-
rios administrativos, clínicas e núcleos técnicos operacionais. O prazo dos contratos varia 
entre 2 e 10 anos e são negociados individualmente. A composição dos ativos de direito de 
uso e do passivo de arrendamento é como segue:

2022
Adi- 
ção

Amorti- 
zação

Juros 
(a)

Juros 
pagos

Paga- 
mentos

Remensu- 
ração (b) 2023

Ativo
Direito de uso 5.084 2.345 (1.442) - - - (920) 5.067
Passivo
Arrendamento mercantil 
 aluguéis 5.381 2.345 - 633 (633) (1.664) (920) 5.142
Circulante 1.116 1.458
Não circulante 4.265 3.683

2021
Adi- 
ção

Amorti- 
zação

Juros 
(a)

Juros 
pagos

Paga- 
mentos

Remensu- 
ração (b) 2022

Ativo
Direito de uso 5.637 - (1.054) - - - 501 5.084
Passivo
Arrendamento mercantil 
 aluguéis 6.110 - - 625 (625) (1.230) 501 5.381
Circulante 796 1.116
Não circulante 5.314 4.265
(a) Os juros são contabilizados no resultado na rubrica de despesas financeiras. Para o 
cálculo de contratos de arrendamento é utilizada a taxa de desconto, considerando a média 
de captação de recursos no mercado.

Prazo dos contratos Taxa
2 anos 8,53%
5 anos 9,99%
10 anos 10,59%
Média 9,70%
(b) A remensuração é originada por alterações nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de reajustes nos valores mensais por índice de inflação (IGP-M). A Empresa re-
mensurou o passivo de arrendamento para refletir esses pagamentos revisados. Os venci-
mentos das parcelas não circulantes em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão demonstra-
dos abaixo:
Ano 2023 2022
2024 772
2025 712 755
2026 2.364 795
2027 em diante 607 1.943

3.683 4.265
12. FORNECEDORES

2023 2022
Fornecedores de mercadorias 27.717 25.693
Fornecedores de serviços 10.242 10.627
Total 37.959 36.320
A CientíficaLab não possui transações de risco sacado.
13. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS

2023 2022
Salários a pagar 4.220 4.429
Encargos sociais a pagar 2.299 2.111
Provisão para participação nos lucros e resultados e bônus - 3.730
Provisão para férias e encargos sociais 7.575 6.806
Outros encargos sociais 42 11
Total 14.136 17.087
14. TRIBUTOS A RECOLHER

2023 2022
IRRF a recolher 563 -
ISS sobre faturamento 1.834 1.617
PIS sobre faturamento 197 -
COFINS sobre faturamento 1.898 -
Retenção sobre os serviços a recolher 2.473 346
Outros tributos a recolher 236 162
Total 7.202 2.125
15. PROVISÕES, CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
A Empresa é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis, em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quan-
do aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais que montam R$ 983 em 31 de dezem-
bro de 2023 (R$ 894 em 31 de dezembro de 2022). Em bases periódicas, a Administração 
revisa as causas judiciais conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a respectiva 
provisão considerando a avaliação de seus assessores legais e demais dados disponíveis 
nas datas de encerramento dos exercícios, tais como natureza dos processos e experiência 
histórica. Para cobertura das perdas consideradas como prováveis, foram constituídas pro-
visões nos montantes indicados a seguir:

2023 2022
Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial

Trabalhistas 687 358 750 253
Cíveis 19 234 27 249
Tributárias - 391 8.588 392
Total 706 983 9.365 894
As movimentações na provisão para causas judiciais no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 estão apresentadas a seguir:

31/12/2022
Adição a  
provisão

Rever- 
são

Atua- 
lização 31/12/2023

Provisão para causas trabalhistas (b) 750 825 (923) 35 687
Provisão para causas cíveis (a) 27 22 (34) 4 19
Provisão para causas tributárias 8.588 17 (7.508) (1.097) -
Total 9.365 864 (8.465) (1.058) 706

31/12/2021
Adição a  
provisão

Paga- 
mentos

Atua- 
lização 31/12/2022

Provisão para causas trabalhistas (b) 333 793 (376) - 750
Provisão para causas cíveis (a) 58 22 (53) - 27
Provisão para causas tributárias 8.559 - (146) 174 8.588
Total 8.950 815 (575) 174 9.365
A Empresa considera que a provisão para riscos em processos trabalhistas e cíveis é sufi-
ciente para cobrir as perdas esperadas. (a) A provisão para causas cíveis refere-se, princi-
palmente, a ações indenizatórias por danos morais, materiais e estéticos decorrente de erro 
médico. (b) A provisão para causas trabalhistas refere-se a reclamações trabalhistas por 
parte de ex-colaboradores, que estão pleiteando horas-extras, dano moral; acidente de 
trabalho, diferenças salariais e outros. Em adição refere-se a execução fiscal que objetiva a 
cobrança de FGTS e contribuição social incidente sobre pagamentos à pessoas jurídicas 
contratadas para prestarem serviços, por considerar a existência de vínculo trabalhista en-
tre os seus sócios e a executada. Processos classificados com risco de perda possível: 
No âmbito cível, a Empresa possui processos classificados como perda possível que totali-
zam R$ 53.876 em 31 de dezembro de 2023 relacionados a processos de responsabilidade 
civil com pedido de indenização de danos morais e materiais decorrente do suposto erro 
médico ou falha no procedimento. Os processos trabalhistas classificados como perda pos-
sível totalizam R$ 1.166 em 31 de dezembro de 2023 e referem-se a reclamações trabalhis-
tas de ex-empregados da Empresa. No âmbito tributário, a Empresa possui processos 
classificados como perda possível que totalizam R$ 70.538 em 31 de dezembro de 2023.
16. OUTRAS CONTAS A PAGAR E PROVISÕES

2023 2022
Diagnósticos da América S.A. (a) 44.107 692
Aluguéis a pagar 106 734
Outras contas a pagar 5.257 5.025
Total 49.470 6.450
(a) Em 2023, o Grupo DASA implementou um processo de repasse de despesas corporati-
vas. Esses repasses envolvem despesas administrativas e outras despesas operacionais 
que a Controladora, inicialmente, assume e compartilha entre as empresas do Grupo por 
processo de rateio.
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: O capital social é de R$ 125.177 (R$ 125.177 em dezembro de 2022), divi-
dido em 125.176.629 quotas de valor equivalente a R$1,00 (um real) cada (125.176.629 em 
dezembro de 2022), totalmente integralizado em moeda corrente do País, e assim distribuí-
das entre os Sócios: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 o quadro de sócios do capital 
social integralizado da Empresa era:
Sócios Quotas Valor
Diagnósticos da América S.A. 125.176.628 125.177
Dasa Real Estate Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 -

125.176.629 125.177
Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
nos termos do art. 193 da Lei no. 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integralidade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. O valor da Reserva legal em 31 de dezem-
bro de 2023 é de R$ 880 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2022). Dividendos: A empresa 
pagou em 2022 o valor de R$ 9.921 de dividendos adicionais propostos e, destinou o valor 
de R$ 23.052 relativos aos lucros do ano, para a rubrica de dividendos a pagar. Ajustes de 
anos anteriores (relativo ao período comparativo de 31 de dezembro de 2021 - não 
auditado): A Empresa identificou a existência de R$ 38.440 (R$ 34.507 líquido de IR e CS) 
relacionados a créditos tributários reconhecidos contabilmente no período entre 2008 e 
2017, os quais tiveram sua realização indeferida ou estão prescritos pelos órgãos compe-
tentes. Esses casos incluírem: (i) ISS prescrito e (ii) Créditos de INSS em razão da retenção 
de 11% pelos tomadores de serviço. Houve o indeferimento do crédito pela via administra-
tiva, de modo que, atualmente, aguarda-se definição de eventual estratégia judicial para 
que a Empresa obtenha o direito de utilização do montante via compensação. Diante das 
incertezas relacionadas a utilização do crédito tributário e motivado pela existência atual de 
um ativo contingente, a Empresa reconheceu a baixa do valor diretamente na rubrica de 
lucros e prejuízos acumulados, dentro do patrimônio líquido no exercício de 2021 e conse-
quentemente, foi gerado uma diferença entre o valor de Patrimônio Líquido divulgado na 
Escrituração Contábil Digital e o saldo reportado nas Demonstrações Financeiras de 2021 
conforme demonstrado abaixo:

Total
Patrimônio Líquido

31/12/2021
(não auditado)

Saldos conforme Escrituração Contábil Digital - ECD 167.605
Ajustes de anos anteriores (34.507)
Saldos conforme Demonstrações Financeiras 
 em dez/2021 (não auditado) 133.098
A equalização dessa diferença ocorreu após a contabilização nos livros contábeis em junho 
de 2023 e refletirá na Escrituração Contábil Digital do exercício de 2023.
18. PARTES RELACIONADAS
Contrato de mútuos da Empresa

2023 2022
Ativo
Diagnósticos da América S.A.(a) 55.415 -
Total - Não circulante 55.415 -
(a) Valor a ser recebido em 30 de abril de 2024.
19. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo e passivo são compensados quan-
do existe um direito legal de compensar os créditos tributários com os débitos tributários e 
desde que se refiram à mesma autoridade fiscal. A Empresa obedece ao regime do lucro 
real e provisiona mensalmente as parcelas para imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido, obedecendo ao regime de competência. A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da  contribuição social 21.254 50.016
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, pela 
  alíquota fiscal combinada (7.226) (17.005)

Adições permanentes
Despesas indedutíveis (78) 3
Juros sobre capital próprio (2.242) 2.242
Diferenças temporárias (6.508) 486
Outros ajustes (diferido não constituído) (a) 12.392 4.290

(3.662) (9.985)
Imposto de renda e contribuição social correntes - (9.985)
Impostos diferidos (3.662) -
Total (3.662) (9.985)

(a) Diferido não constituído sobre prejuízo fiscal apurado.
20. RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
A Empresa gera receita principalmente pelos seus serviços de diagnóstico, para clientes 
particulares e clientes de operadoras de planos de saúde. Abaixo apresentamos a concilia-
ção entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de 
resultado do exercício:

2023 2022
Receita bruta

Receita bruta 341.680 302.044
Deduções

Tributos (a) (20.314) (17.227)
Perdas por glosas e inadimplência (279) (46)

321.087 284.771
(a) Refere-se a tributos incidentes sobre a receita de serviços, como ISS (Imposto Municipal 
sobre Serviços), PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o Fi-
nanciamento da Previdência Social).
21. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

2023 2022
Custos

Custo com pessoal (99.387) (88.969)
Custo com material (94.324) (74.844)
Custo com serviços e utilidades (53.967) (48.848)
Custo com depreciações e amortizações (3.321) (2.237)
Gastos gerais (4.401) (2.422)

(255.040) (217.320)
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22. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
2023 2022

Reclassificação
Nota 2.6

Despesas com pessoal, incluindo participação nos lucros (8.281) (11.492)
Variação de Provisão para participação nos lucros e 
 resultados e bônus - 382
Serviços e utilidades (4.416) (8.090)
Fretes - (136)
Depreciações e amortizações (1.185) (1.173)
Impostos e taxas (3.439) (1.718)
(Reversão)/provisões diversas 7.244 2.673
Repasse de custos corporativos Intercompany (a) (12.536) -
Despesas gerais (3.193) (1.919)
Total (25.807) (21.473)
(a) Em 2023, o Grupo DASA implementou um processo de repasse de despesas corporati-
vas. Esses repasses envolvem despesas administrativas e outras despesas operacionais 
que a Controladora, inicialmente, assume e compartilha entre as empresas do Grupo por 
processo de rateio.
23. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

2023 2022
Reclassificação Nota 2.6

Outras despesas operacionais (a) (33.969) (1.154)
Outras receitas operacionais 7.069 -
Total (26.900) (1.154)
(a) Em 2023, o Grupo DASA implementou um processo de repasse de despesas corporati-
vas. Esses repasses envolvem despesas administrativas e outras despesas operacionais 
que a controladora, inicialmente, assume e compartilha entre as empresas do Grupo por 
processo de rateio.
24. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO

2023 2022
Despesas financeiras

Arrendamento mercantil (633) (624)
Outras despesas financeiras 497 (885)

(136) (1.508)
Receitas financeiras

Juros sobre aplicações financeiras 8.050 6.699
8.050 6.699

Resultado financeiro 7.914 5.191
25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Classificação contábil e valores justos: Devido à natureza dos saldos, pressupõe-se que 
o valor justo dos saldos de instrumentos financeiros da Empresa esteja próximo aos seus 
valores contábeis. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Ativo financeiro Passivo financeiro

Em 31 de dezembro de 2023

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 86.706 86.706 - -
Contas a receber 74.181 78.328 - -
Fornecedores - - (35.949) (37.959)
Partes relacionadas 55.415 55.415 - -

216.302 220.449 (35.949) (37.959)

Ativo financeiro Passivo financeiro

Em 31 de dezembro de 2022

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 73.103 73.103 - -
Contas a receber 103.279 103.279 - -
Fornecedores - - (36.320) (36.320)

- - - -
176.382 176.382 (36.320) (36.320)

Os diferentes níveis foram definidos da seguinte forma: • Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto 
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado dos preços). • Nível 3 - Premissas, para ativos 
ou passivos, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não obser-
váveis). A Empresa, de forma geral, está exposto aos seguintes riscos provenientes de suas 
operações e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e 
financeiros: • risco de mercado. • risco de liquidez. • risco de crédito. • risco operacional. • 
risco climático. A Empresa gerencia os riscos aos quais está exposto por meio da definição 
de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança, de acordo com 
critérios objetivos para diversificação de risco. Não houve transferências entre níveis de 
mensuração na hierarquia de valor justo no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
para esses ativos e passivos. Os valores justos dos saldos em caixa e bancos, contas a 
receber de clientes, fornecedores e contas a pagar são equivalentes aos seus valores con-
tábeis, principalmente devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. Estrutu-
ra do gerenciamento de risco: Alinhado à regulamentação vigente e às políticas corpora-
tivas da Empresa, o sistema está baseado na gestão integrada de cada um dos processos 
de negócio e na adequação do nível de risco aos objetivos estratégicos estabelecidos. O 
processo de gerenciamento de riscos conta com uma estrutura de governança corporativa 
que abrange desde a Alta Administração e comitês institucionais do Grupo DASA, os quais 
são responsáveis, dentre outras atribuições, pela supervisão da efetividade e integridade 
dos processos de controles internos e gestão de riscos, até as diversas áreas da Empresa 
na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos. A Empresa possui um ambien-
te de controles internos desenhado para suportar a natureza, risco e complexidade de suas 
operações, baseado em políticas e procedimentos formalizados e divulgados a toda a orga-
nização, bem como áreas dedicadas e ferramentas específicas de monitoramento de riscos. 
O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades de modo integrado é abordado 
dentro de um processo apoiado nas estruturas de Controles Internos e Compliance (no que 
tange a regulamentos normas e políticas internas) que proporciona o aprimoramento contí-
nuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que possam 
comprometer a correta identificação e mensuração dos riscos. A partir da identificação, 
avaliação e monitoramento dos principais riscos são elaborados planos de ação específi-
cos, garantindo que melhorias sejam implementadas. Historicamente, os instrumentos fi-
nanceiros contratados pela Empresa têm apresentado resultados adequados para mitiga-
ção dos riscos. Adicionalmente, a Empresa não realiza transações envolvendo derivativos 
exóticos ou especulativos. Riscos de mercado: Trata-se dos riscos relacionados a ativos e 
passivos cujos fluxos de caixa ou valores presentes estejam expostos à: Risco de mercado 
de juros: Risco da flutuação da taxa de juros que incorrerá em aumento da despesa ou 
diminuição da receita financeira. Juros prefixados mantidos até o vencimento, permitem a 
certeza dos fluxos de caixa. Juros pós-fixados trazem volatilidade ao desembolso futuro de 
juros. A principal ferramenta para controle do risco relacionado à taxa de juros será a posi-
ção diária da tesouraria, a qual se baseará em relatórios providos pela B3 para controle das 
taxas de juros envolvidas em nossas operações. Toda operação financeira é submetida ao 
Comitê Executivo da Empresa e posteriormente para validação pelo Conselho de Adminis-
tração e/ou seus órgãos consultivos auxiliares, do Grupo DASA. No caso da exposição 
cambial e exposição de juros, as diretrizes são definidas pelo Conselho de Administração e 

operacionalizadas pelo departamento da Tesouraria, visto depender de variáveis compo-
nentes do cenário econômico. O departamento de Tesouraria fornece mensalmente ao 
Comitê Executivo uma posição atualizada da exposição da Empresa aos riscos de merca-
do, mediante apresentação de relatórios, documentos e contratos, que permite a verifica-
ção do cumprimento da Política. Além disso, para os riscos de mercado aos quais a Empre-
sa estiver exposto, é obrigatória a elaboração mensal por parte do departamento de 
Tesouraria de análise de sensibilidade (stress test), às taxas de 25% e 50% de variação em 
relação às taxas originais, de forma a se avaliar a elasticidade destas posições quando 
submetidas a grandes variações nas taxas envolvidas nestas transações e seu impacto nos 
resultados e nas posições de caixa da Empresa. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o 
risco de um evento não previsível ocorrer ou erro no cálculo da necessidade de liquidez que 
irá impactar nas decisões de investimento ou no dia a dia da Empresa. A Empresa gerencia 
o seu risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas 
de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramen-
to contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e pela combinação dos perfis de vencimen-
tos dos ativos e passivos financeiros, seguindo o seguinte direcionamento: a) Gerencia-
mento de caixa de curto prazo - Gerenciamento dos ativos líquidos e linhas de crédito 
para cobrir necessidades imediatas. Periodicidade: Diária. Prazo: D+1 (em dias úteis); b) 
Gerenciamento de caixa de longo prazo - Processo contínuo para garantir recursos de 
longo prazo, por meio da análise do orçamento de caixa em base mensal, atualizando as 
premissas orçadas de acordo com as necessidades do negócio, e comparação entre reali-
zado versus orçado. Periodicidade: Mensal. Prazo: 5º. dia útil do mês subsequente ao da 
data base do relatório; c) Manutenção de um caixa mínimo - Refere-se ao saldo de caixa 
que a Empresa repõe em curtíssimo prazo de tempo para suprir suas necessidades urgen-
tes. Além disso, adota-se como critério que o caixa tem que ter recursos suficientes para 
cobrir os cinco piores fluxos diários de um mês, sem considerar recebimento; d) Limites de 
exposição e mitigadores de riscos - A área de tesouraria mantém em linhas de curto 
prazo entre aplicações de caixa com liquidez imediata e linhas de capital de giro, o volume 
suficiente para garantir pelo menos o montante igual aos cinco maiores dias consecutivos 
de saída de caixa dos últimos 12 meses. Para linhas de médio prazo e longo prazo, a tesou-
raria mantém linhas de crédito compatíveis com o planejamento estratégico da Empresa 
sempre com objetivo de garantir a disponibilidade de recursos para suprir o fluxo de caixa 
previsto. Risco de crédito: Trata-se do risco de perda resultante da incapacidade da con-
traparte em cumprir com suas obrigações contratuais de pagamento a Empresa, conforme 
assumido em contrato. O principal mitigador deste risco se dará por meio do processo de 
análise de crédito, e a mensuração deste risco ao longo do tempo se baseará, principal-
mente, na apuração das perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa e perdas 
esperadas de contraprestação variável (glosa). A Empresa está subordinada à política de 
crédito fixada por sua Administração e visa minimizar eventuais problemas decorrentes da 
inadimplência por glosas dos convênios. A Empresa possui ainda, a provisão para perda 
esperada para créditos de liquidação duvidosa por inadimplência, glosas e cheques devol-
vidos. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Empresa e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liqui-
dez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmen-
te aceitos. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Empresa. O objetivo da 
Empresa é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros 
e danos à reputação da Empresa e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos 
de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o de-
senvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à 
Alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais 
da Empresa para a administração de riscos operacionais. A Empresa pode alterar sua es-
trutura de capital, conforme condições econômico-financeiras, estratégicas ou operacio-
nais, visando aperfeiçoar a gestão da dívida. Ao mesmo tempo, a Empresa procura melho-
rar seu retorno sobre o capital investido (ROIC) por meio da implementação de uma gestão 

de capital de giro e de um programa eficiente de investimentos. Gestão de capital: Os ob-
jetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Empresa para oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 
manter ou ajustar a estrutura de capital da Empresa, a administração pode, ou propõe, nos 
casos em que os sócios têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, de-
volver capital aos sócios ou, ainda, emitir novas quotas ou vender ativos para reduzir, por 
exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras empresas do setor, a Empresa 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demons-
trado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. Riscos climáticos: O risco 
climático é um risco transversal que pode ser um agravante para os tipos de riscos tradicio-
nais que gerenciamos no curso normal dos negócios, incluindo, sem limitação, os riscos 
descritos neste item. Com base nas classificações utilizadas pela Task-Force on Clima-
te-Related Financial Disclosures, consideramos que existem duas fontes primárias de ris-
cos financeiros relacionados às mudanças climáticas: físicos e de transição. Os riscos de 
transição e/ou físicos decorrentes das mudanças climáticas podem afetar adversamente 
nossos negócios, condição e resultados das operações. Os riscos físicos resultantes das 
mudanças climáticas podem ser causados por eventos agudos (secas, furacões ou inunda-
ções) ou mudanças de longo prazo crônicas no clima (aumento das temperaturas médias, 
ondas de calor crônicas ou aumento do nível do mar). Os riscos de transição referem-se a 
ações realizadas para atender aos requisitos de mitigação e adaptação relacionados a 
mudanças climáticas, e podem se enquadrar em várias categorias, como mercado, tecno-
logia e mudanças de mercado. Nossos negócios, operações e resultados podem ser afeta-
dos por riscos de transição, tais como, mas não limitados a escassez de insumos e maté-
rias-primas pode causar aumento de custos, aumento dos gastos com pesquisa e 
desenvolvimento e restrições ou mudanças nas atividades de produção; Gastos com a 
transição para tecnologias mais sustentáveis devido às mudanças nas necessidades de 
tecnologia para novos desenvolvimentos de serviços ou adaptação de serviços existentes; 
entre outros.
26. COBERTURA DE SEGUROS
A Empresa adota política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
por montantes considerados pela administração como suficientes para cobrir eventuais si-
nistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2023 o total de 
cobertura de seguros era de R$ 14 sendo a cobertura aberta para lucros cessantes, res-
ponsabilidade civil profissional, incêndios, vendaval, queda de aeronave, alagamento e 
inundação. A avaliação da suficiência das coberturas de seguros não faz parte 
do escopo dos auditores independentes.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e quotistas
CientíficaLab Produtos Laboratoriais e Sistemas Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CientíficaLab Produtos 
Laboratoriais e Sistemas Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da CientíficaLab Produtos Laboratoriais e Sistemas Ltda. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações 

financeiras da Empresa em 31 de dezembro 2022 foram auditadas por nós, cujo relatório, 
datado de 26 de julho de 2023, expressa uma abstenção de opinião sobre o desempenho 
das operações e os fluxos de caixa pois, devido à não termos acompanhado as contagens 
físicas dos estoques existentes no início do exercício de 2022, pois nossa contratação como 
auditores independentes ter ocorrido em data posterior, e não ter sido possível satisfazermo-
nos quanto às quantidades e saldos dos estoques por outros procedimentos de auditoria. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de junho de 2024
PricewaterhouseCoopers Geovani da Silveira Fagunde
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1MG051926/O-0
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